
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
4ª Vara do Trabalho de São Luís - (98) 21099474
Avenida Senador Vitorino Freire, s/n, FORO ASTOLFO SERRA, Areinha, SAO LUIS/MA -
CEP: 65030-015

PROCESSO: HTE 0016352-54.2020.5.16.0004
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REQUERENTES: EMANOEL JANSEN RODRIGUES

DECISÃO

Vistos, etc.

A atual gestão do SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO – SINDJUS ajuizou ação denominada de AÇÃO DE TRANSAÇÃO
EXTRAJUDICIAL EM PLEITO ELEITORAL SOBRE ATO DE REPRESENTAÇÃO
SINDICAL, em face dos representantes das demais chapas regularmente inscritas e
aptas a concorrer ao pleito que inicialmente estaria marcado para o dia 03/04/2020 e,
posteriormente adiada para o dia 28/04/2020.

O procedimento eleitoral restou interrompido em face do advento do Decreto
Legislativo nº. 6, de 20 de março de 2020, editado pelo Presidente da República, como
também pela Portaria nº. 188, de 13/02/2020 do Ministério da Saúde, além dos Decretos
Estaduais de números 35.672/2020, nº. 35.677, de 21/03/2020 e 35.713, de 03/04/2020, nº.
35.714, de 03/04/2020, nº. 35.722, de 07/04/2020, editados pelo Governador do Estado do
Maranhão, havendo, então, a proibição de quaisquer atividades que ocasionassem
aglomeração de pessoas, a fim de evitar a rápida disseminação do vírus em território
nacional.

Tendo em vista a inusitada situação, a atual gestão invocou o inciso VI do art. 53 do seu
Estatuto, o qual autoriza a Comissão Eleitoral a "DECIDIR SOBRE OS CASOS
OMISSOS NO PROCESSO ELEITORAL”, no intuito de, na impossibilidade
temporária de dar seguimento ao processo eleitoral, buscar respaldo jurídico à decisão
de evitar a ocorrência de solução de continuidade na administração do Sindicato, o que
poderia gerar inomináveis prejuízos à instituição.

Destarte, optou por buscar respaldo pela continuidade de seu mandado de forma
provisória até que haja possibilidade de retomada da continuidade do procedimento
eleitoral. Nesse contexto, ajuizou a presente ação  de Transação Extrajudicial, buscando
homologação da referida decisão.
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De início, por não se vislumbrar o atendimento dos pré-requisitos do art. 855-B da CLT,
ou seja, por não se verificar a existência de anuência dos componentes das demais
chapas, 01 e 02, ao procedimento, entendeu-se por bem intimá-los para que se
manifestassem nos autos. 

Às fls. 283, a parte autora reformulou seu pedido, ressaltando a aplicação ao caso do
princípio da fungibilidade processual, o princípio Constitucional do Artigo 5º, XXXV,
segundo o qual, a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a
direito, voltando a alertar acerca da possibilidade de a entidade cair em situação de caos
administrativo, acaso não prorrogado o mandato da atual gestão, com término previsto
para o próximo dia 05/05/2020 e, por fim, reitera os pleitos contidos na inicial.

Logo a seguir, às fls. 291, volta a se manifestar pleiteando agora a desistência do feito,
com amparo no que dispõe art. 485, Inciso VIII, do CPC/2015.

Por fim, às fls. 292, consta manifestação do Sr. ANTÔNIO FRANCISCO COUTINHO
PEREIRA, representante da CHAPA 1 - FRENTE AMPLA - DEMOCRACIA E
TRANSPARÊNCIA, primeiramente informando a existência de processo tramitando na
5ª Vara do Trabalho, sob o n.º 0016406-84.2020.5.16.0015, em ação de AÇÃO DE
ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO DE PRORROGAÇÃO DO MANDATO DA ATUAL
DIRETORIA ATÉ CONCLUSÃO DO PROCESSO ELEITORAL. Prossegue
afirmando que, instadas as demais chapas acerca da possibilidade de prorrogação de
seu mandato em face da COVID-19, as demais chapas, de forma quase que uníssonas, se
manifestaram no sentido de que a melhor saída seria a composição de Junta
Governativa ou Gestão Compartilhada, formada por 1 (um) representante de cada
Chapa, de modo a preservar o caráter democrático e transparente que sempre deve
reger  a atividade sindical. Entretanto, de forma unilateral e arbitrária, a Comissão
Eleitoral decidiu não acatar o indicativo de nenhuma das Chapas e impor a suspensão
das eleições por tempo indeterminado. Prossegue aduzindo que, embora não haja
previsão estatutária para formação de Junta Governativa Temporária, também não há
nada que autorize a prorrogação indefinida do mandato de qualquer gestão. Aponta
ainda a existência de litigância de má-fé na solução apontada pela Comissão Eleitoral, e
conclui pugnado pela adoção da medida por ela apontada, no sentido de que seja
formada a Junta Governativa Temporário.

Em síntese, é o relatório.

Passo a decidir.

Pois bem, primeiramente, haja vista o objeto da AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO
JURÍDICO DE PRORROGAÇÃO DO MANDATO DA ATUAL DIRETORIA ATÉ
CONCLUSÃO DO PROCESSO ELEITORAL, ajuizada em 21/04/2020, sob o número
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0016406-84.2020.5.16.0015, distribuída à 5ª VT, portanto, posteriormente ao
ajuizamento desta ação, que se deu em 13/04/2020, cujo objeto nitidamente se confunde
com o objeto desta ação, sendo evidente a possibilidade de decisões conflitantes,  de
modo que, nos termos do que dispõe o art. 59 do CPC, impõe-se reconhecer a prevenção
deste Juízo para conhecer daquele feito.

No que tange ao protocolo da ação como pedido  de Homologação de Transação
Extrajudicial, nos termos em que foi ajuizada, efetivamente não atende aos requisitos
estabelecidos pelo art. 855-B da CLT, além do que, em face da manifestação do
representante Chapa 01, pronunciando-se explicitamente de forma contrária à
prorrogação do mandato e propondo uma outra saída, determino a reautuação do feito
para Petição Cível, devendo os representantes das Chapas 01 e 02 passarem a figurar no
polo passivo da demanda. 

Considero, ainda, que já foi apresentada contestação, nos termos do que dispõe o § 6º do
art. 485 do CPC, em razão da manifestação de um dos integrantes do  pólo passivo da
presente ação.

Verifica-se que  o perigo na demora da prestação jurisdicional, resta evidenciado, e
embasa o pedido de Tutela de Urgência, no sentido de que seja prorrogado o prazo de
vigência da atual gestão por conta da impossibilidade de continuidade do processo
eleitoral, que se encontrava em curso por ocasião da entrada em vigor dos Decretos
Federal e Estaduais que declararam Estado de Calamidade Pública e, com ela, foram
determinadas medidas de isolamento social preventivas à expansão da Contaminação da
COVID-19.

Com efeito, entendo que o momento atual onde todos os esforços em todas as instâncias
se encontram voltados para medidas de preservação da vida humana, no sentido de
prevenir a proliferação do Coronavirus, a interrupção do processo eleitoral, que
pressupõe a reunião e aglomeração de pessoas se afigura a medida correta a ser
adotada.

Para fins de evitar solução de continuidade na administração, ante a iminência do
encerramento do mandato da atual gestão, o que se dará no próximo dia 05/05/2020,
conforme aduzido pela parte autora, há que se lançar mão do inciso VI, do art. 53 do
seu Estatuto c/c o artigo 49 do Código Civil, que permitem a intervenção judicial com o
fito imediato de suprir possível vácuo, lacuna administrativa no âmbito do ente sindical.

Nesse diapasão, o Juízo resta convencido de que a saída mais conveniente e prática,
para o momento, à luz da fundamentação supra, ou seja, ante a impossibilidade
momentânea de se concluir o processo eleitoral, sem dúvida alguma é a manutenção da
atual gestão, democraticamente eleita. 
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Proceder como pretendido pela representação da Chapa 01, além de não atender à
necessidade de manutenção do isolamento social, representaria impor à Entidade a
gestão de meros candidatos, ainda não avaliados pelo processo de escolha democrática,
além do que a divergência de posicionamentos entre os candidatados das chapas
participantes do pleito, poderia, na prática, terminar por repercutir na mesma falta de
comando e continuidade que se pretende prevenir.

Assim sendo, tendo em vista o momento de anormalidade pelo qual passamos, visando
garantir a regular continuidade da atividade administrativa do Sindicato-autor,
abstraindo discussões de cunho meramente político, tenho por bem deferir parcialmente
a Tutela de Urgência por ela pretendida, devendo assim o mandato da atual gestão ser
prorrogado pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do dia 06/05/2020,
quando, se presume, já haverá o arrefecimento das medidas de isolamento social ora
vigentes. 

São mantidos como válidos todos os procedimentos preparatórios já adotados para a
eleição, que deverá ser realizada até o último dia do aludido prazo, para posse da nova
diretoria a partir do 46º (quadragésimo sexto) dia, ou seja, um dia após o final do
período de prorrogação de mandato ora determinado pelo Juízo.

Intimem-se as partes da presente decisão.

Oficie-se à 5ª VT remetendo-lhe cópia da presente decisão para as providências que
entender cabíveis no que tange à declaração de prevenção deste Juízo em relação ao
processo 0016406-84.2020.5.16.0015.    

SAO LUIS/MA, 28 de abril de 2020.

MARIA DA CONCEICAO MEIRELLES MENDES

Juiz do Trabalho Titular
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